
   
Procuradoria-Geral de Justiça  

Atos
 

ATO PGJ Nº 20/2024
 
Dispõe sobre as regras para a atuação dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito do Ministério Público do Estado de
Alagoas.
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições previstas no art. 9º, inciso V, da
Lei Complementar nº 15/1996;
 
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar a prestação das atividades administrativas deste Órgão, bem como uma maior
integração entre as unidades componentes da estrutura do Ministério Público, em busca da elevação dos níveis de efetividade,
eficiência, eficácia e economicidade;
 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a atuação dos gestores e fiscais de contratos no âmbito do Ministério
Público;
 
CONSIDERANDO a divisão de atribuições e organização de trabalho como pressuposto para o bom andamento do processo
administrativo,
 
RESOLVE:
 
Art. 1º. Regulamentar o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras para a
atuação dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito do Ministério Público do Estado de Alagoas.
 
CAPÍTULO I
Da designação
 
Art. 2º. Os gestores e os fiscais de contratos e os respectivos substitutos serão representantes da administração designados
pela Diretoria-Geral, ou por quem as normas de organização administrativa indicarem, para exercer as funções estabelecidas no
art. 9º ao 12, observados os requisitos estabelecidos no art. 4º.
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§1º Para o exercício da função, o gestor e os fiscais de contratos deverão ser formalmente cientificados da indicação e das
respectivas atribuições antes da formalização do ato de designação.
 
§2º Na designação de que trata o caput, serão considerados:
 
I – a compatibilidade com as atribuições do cargo;
 
II – a complexidade da fiscalização;
 
III – o quantitativo de contratos por agente público; e
IV – a capacidade para o desempenho das atividades.
 
§3º A eventual necessidade de desenvolvimento de competências de agentes públicos para fins de fiscalização e de gestão
contratual deverá ser demonstrada no estudo técnico preliminar e deverá ser sanada, conforme o caso, previamente à
celebração do contrato, conforme o disposto no inciso X do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
§4º Excepcional e motivadamente, a gestão do contrato poderá ser exercida por setor designado pela autoridade de que trata o
caput.
 
§5º Na hipótese prevista no § 4º, o titular do setor responderá pelas decisões e pelas ações tomadas no seu âmbito de atuação.
 
§6º Nos casos de atraso ou de falta de designação, de desligamento e de afastamento extemporâneo e definitivo do gestor ou
dos fiscais do contrato e dos respectivos substitutos, até que seja providenciada a designação, as atribuições de gestor ou de
fiscal caberão ao responsável pela designação, ressalvada previsão em contrário em norma interna.
 
Art. 3º. Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratados pela administração, observado o
disposto no art. 14.
 
Art. 4º. O agente público designado para o cumprimento do disposto neste Ato deverá preencher os seguintes requisitos:
 
I – ser, preferencialmente, servidor efetivo dos quadros permanentes do Ministério Público do Estado de Alagoas;
 
II – ter atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuir formação compatível ou qualificação atestada por certificação
profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo Poder Público; e
 
III – não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da administração nem tenha com eles vínculo de
parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e
civil.
 
§1º Para fins do disposto no inciso III do caput, consideram-se contratados habituais as pessoas físicas e jurídicas cujo histórico
recorrente de contratação com o órgão ou com a entidade evidencie significativa probabilidade de novas contratações.
 
§2º A vedação de que trata o inciso III do caput incide sobre o agente público que atue em processo de contratação cujo objeto
seja do mesmo ramo de atividade em que atue o licitante ou o contratado habitual com o qual haja o relacionamento.
 
Art. 5º. O encargo de gestor ou de fiscal de contratos não poderá ser recusado pelo agente público.
 
§1º Na hipótese de deficiência ou de limitações técnicas que possam impedir o cumprimento diligente das atribuições, o agente
público deverá comunicar o fato ao seu superior hierárquico.
 
§2º Na hipótese prevista no § 1º, a autoridade competente poderá providenciar a qualificação prévia do servidor para o
desempenho das suas atribuições, conforme a natureza e a complexidade do objeto, ou designar outro servidor com a
qualificação requerida, observado o disposto no § 3º do art. 2º.
 
Art. 6º. O princípio da segregação das funções veda a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em
funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na
contratação.
 
Parágrafo único. A aplicação do princípio da segregação de funções de que trata o caput:
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I – será avaliada na situação fática processual; e
 
II – poderá ser ajustada, no caso concreto, em razão:
 
a) da consolidação das linhas de defesa; e
 
b) de características do caso concreto tais como o valor e a complexidade do objeto da contratação.
 
CAPÍTULO II
Da atuação e do funcionamento
 
Art. 7º. Para fins do disposto neste Ato, considera-se:
 
I – gestão de contrato – a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa e dos atos
preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente à Coordenadoria de Contratos para a
formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de
sanções e à extinção dos contratos, entre outros;
 
II – fiscalização técnica – o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes
contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto
estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital, para fins de pagamento, conforme o resultado pretendido pela
administração, com o eventual auxílio da fiscalização administrativa;
 
III – fiscalização administrativa – o acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações
previdenciárias, fiscais e trabalhistas e quanto ao controle do contrato administrativo no que se refere a revisões, a reajustes, a
repactuações e a providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento; e
 
§1º As atividades de gestão e de fiscalização dos contratos deverão ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática e
exercidas por agentes públicos, por equipe de fiscalização ou por agente público único, assegurada a distinção das atividades.
 
§2º A distinção das atividades de que trata o § 1º não poderá comprometer o desempenho das ações relacionadas à gestão do
contrato.
 
§3º Observado o disposto no § 2º do art. 2º, a fiscalização técnica e a fiscalização administrativa poderão ser exercidas pelo
mesmo agente público.
 
Art. 8º. Deverão ser observados procedimentos estabelecidos em manuais internos para a execução das atividades de gestão e
fiscalização dos contratos, de que trata o art. 7º.
 
Art. 9º. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:
 
I – coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que tratam os incisos II e III do caput do art.
7º;
 
II – acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
 
III – acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento,
e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
 
IV – coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos
os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração;
 
V – coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente à Coordenadoria de
Contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 7º;
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VI – elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as
informações obtidas durante a execução do contrato;
 
VII – coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico,
administrativo e setorial;
 
VIII – emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento;
 
IX – realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 13, mediante termo detalhado que comprove o
atendimento das exigências contratuais; e
 
X – tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções,
a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para
tal, conforme o caso.
 
Art. 10. Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em
especial:
 
I – prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências;
 
II – anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
 
III – emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de
prazo para a correção;
 
IV – informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
 
V – comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas estabelecidas;
 
VI – fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores
resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após
o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação;
 
VII – comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual;
 
VIII – participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal
administrativo e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 9º;
 
IX – auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput
do art. 9; e
 
X – realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 13, mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter técnico.
 
Art. 11. Caberá ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em
especial:
 
I – prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos
relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do
pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas;
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II – verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário;
 
III – examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese de
descumprimento;
 
IV – atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e
reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
 
V – participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal técnico e com
o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 9º;
 
VI – auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput
do art. 9; e
 
VII – realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 13, mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter administrativo.
 
Art. 12. O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais técnico e/ou administrativo e o recebimento definitivo, do gestor do
contrato ou da comissão designada pela autoridade competente.
 
Parágrafo único. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos em
regulamento ou no contrato, nos termos no disposto no § 3º do art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
Art. 13. O gestor do contrato e os fiscais técnico e administrativo serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações para prevenir riscos na execução do contrato.
 
§1º O auxílio de que trata o caput se dará por meio de orientações gerais ou em resposta a solicitações de apoio, hipótese em
que serão observadas as normas internas quanto ao fluxo procedimental.
 
§2º Sem prejuízo do disposto no § 1º, a solicitação de auxílio ao órgão de assessoramento jurídico se dará por meio de consulta
específica, que conterá, de forma clara e individualizada, a dúvida jurídica a ser dirimida.
 
§3º Na prestação de auxílio, a unidade de controle interno se manifestará acerca dos aspectos de governança, gerenciamento
de riscos e controles internos administrativos da gestão de contratações.
 
§4º Previamente à tomada de decisão, o servidor considerará eventuais manifestações apresentadas pelos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno, observados anteriores pareceres, informações ou decisões, que, neste caso,
serão parte integrante do ato.
 
Art. 14. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos contratos e os indeferimentos aos
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
contrato serão efetuados no prazo de um mês, contado da data do protocolo do requerimento, exceto se houver disposição legal
ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.
 
§1º O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que motivado.
 
§2º As decisões de que trata o caput serão tomadas pelo fiscal do contrato, pelo gestor do contrato ou pela autoridade superior,
nos limites de suas competências.
 
Art. 15. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
 
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 29 de julho de 2024.
 
 
 
LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
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Procurador-Geral de Justiça
 

Despachos do Procurador-Geral de Justiça
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. LEAN ANTÔNIO
FERREIRA DE ARAÚJO, DESPACHOU, NO DIA 29 DE JULHO DE 2024, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
GED: 20.08.0284.0001059/2021-17
Interessado: Prefeitura de Maceió.
Assunto: Solicita providências.
Despacho: colho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: "Administrativo. Pedido de providências. Convênio
de Cooperação Técnica de Cessão de Servidor da Prefeitura Municipal de Maceió. Pedido de alteração da minuta padrão,
conforme as disposições do art. 19 da Lei nº 6.774, de 21 de novembro de 2006, mantida no art. 45 da Lei nº 8.025/2018.
Resposta negativa da Procuradoria-Geral do Município. Parecer Normativo nº 0001, de 29 de abril de 2021, adotado no âmbito
da Procuradoria-Geral do Município- PGM. Possibilidade de formalização da avença. Condição. Os servidores efetivos cedidos
não devem gerar ônus para a Instituição, salvo no tocante à remuneração pelo exercício de cargo em comissão ou função
gratificada na estrutura administrativa do Ministério Público do Estado de Alagoas." Defiro. Vão os autos à Seção de Elaboração
e Acompanhamento de Contratos e Convênios para providências.
 
GED: 20.08.1296.0000213/2021-07
Interessado: Coordenadoria de Contratos e Convênios desta PGJ
Assunto: Prorrogação de contrato.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: "Administrativo. Licitações e Contratos. Contrato nº
15/2022. Serviços de cobertura securitária (seguro) para assegurar vidas, limitada a 250 (duzentos e cinquenta) estagiários
remunerados do Programa de Estágio do Ministério Público de Alagoas. Aditamento contratual de prazo. Aplicação do princípio
da anualidade orçamentária. Não cabimento. Serviços Contínuos. Incidência do art. 57, inciso II da Lei 8.666/93. Existência de
disponibilidade orçamentária e financeira para o atendimento da despesa. Pelo deferimento e providências que o caso requer."
Defiro. Vão os autos à Seção de Elaboração e Acompanhamento de Contratos e Convênios para providências.
 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 29 de Julho de 2024.
 
ISADORA AGUIAR FERREIRA DA SILVA
Assessora de Gabinete do Ministério Público de Alagoas
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO,
DESPACHOU NO DIA 29 DE JULHO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc: 01.2023.00004413-0.
Interessado: Câmara Municipal de Limoeiro de Anadia.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a adoção das medidas sugeridas.
 
Proc: 01.2023.00001937-5.
Interessado: 2ª Promotoria de Justiça de Porto Calvo.
Assunto: Solicitação de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 01.2024.00001207-5.
Interessado: Câmara Municipal de Maribondo.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o arquivamento do feito. Cientifique-se o interessado.
 
Proc: 01.2023.00002681-0.
Interessado: 2ª Promotoria de Justiça de Porto Calvo.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: À Secretaria do Gabinete do PGJ/AL para os devidos fins.
 
Proc: 01.2024.00000434-2.
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Interessado: 2ª promotoria de Santana do Ipanema.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica,
determinando a adoção das medidas sugeridas. Cientifique-se, via email, o advogado dos requerentes (fls.110).
 
Proc:02.2023.00008013-7.
Interessado: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19ª REGIÃO 10ª VARA DO TRABALHO DE MACEIÓ.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ciente. Arquive-se.
 
Proc:02.2023.00008890-7.
Interessado: MPE/AL 10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Remeta-se cópia dos presentes autos às Coordenações das Procuradorias de Justiça Cíveis e Criminais para
ciência. Em seguida, arquive-se.
 
Proc:02.2024.00004324-6.
Interessado: Luiz Antonio Lages - Lages & Fragoso Associados.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das informações prestadas pela 59ª Promotoria de Justiça da Capital à fl. 42, cientifique-se o interessado.
Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 02.2024.00005744-0.
Interessado: COAF.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça Criminais Residuais da Capital.
 
Proc:02.2024.00006031-2.
Interessado: 3ª Promotoria de Justiça de Arapiraca - MPAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da remessa de fls. 18/19, determino o arquivamento do feito.
 
Proc: 02.2024.00006341-0.
Interessado: 2ª Promotoria de Justiça de Palmeira dos Índios - MPAL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Secretaria do Conselho
Superior do Ministério Público de Alagoas.
 
Proc:02.2024.00006677-2.
Interessado: Gabinete da Procuradoria Geral de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da certidão de fl. 15, determino o arquivamento do feito.
 
Proc:02.2024.00007024-3.
Interessado: Estado de Alagoas - Procuradoria Geral do Estado de Alagoas - PGE.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ciente. Arquive-se.
 
Proc: 02.2024.00007045-4.
Interessado: Andre Barbosa.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2024.00007047-6.
Interessado: Assessoria Especial das Serventias Extrajudiciais da CGJ/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
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Proc: 02.2024.00007077-6.
Interessado: PROMOTORIA DE GIRAU DO PONCIANO-AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ao GAECO para manifestar-se, voltando.
 
GED n. 20.08.1290.0001326/2024-19  
Interessada: DIRETORIA GERAL
Assunto: Requerendo providências. 
Despacho: Acolho o parecer da douta Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: "Administrativo. Servidor Público. Ato de
nomeação de nº 145/2024, publicado no Diário Oficial do Estado de Alagoas no dia 04 de julho de 2024. Posse. Pedido de
prorrogação. Aplicação do art. 13, § 2º da Lei Estadual nº 5.247/91. Objeto que orna o juízo discricionário da autoridade
administrativa competente. Parecer favorável à manifestação discricionária da autoridade competente, quanto ao objeto da
pretensão inicial, sugerindo, se for o caso, a remessa dos autos à Diretoria de Recursos Humanos, para controle do prazo de
prorrogação de posse e demais providências cabíveis". Defiro. Remetam-se os autos à Diretoria de Recursos Humanos.
 
GED n. 20.08.0284.0003897/2024-12  
Interessada: CREA/AL
Assunto: Requerendo providências. 
Despacho: Remeta-se cópia dos autos, via e-mail institucional, ao órgão de execução titular da 19ª Promotoria de Justiça da
Capital. Em seguida, arquive-se.
 
GED n. 20.08.0284.0003904/2024-17  
Interessada: RODRIGO SOARES DA SILVA
Assunto: Requerendo providências. 
Despacho: Remetam-se os autos à Diretoria de Tecnologia da Informação para informar, voltando.
 
GED n. 20.08.0284.0003903/2024-44  
Interessada: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Assunto: Requerendo providências. 
Despacho: Remeta-se cópia dos autos, via protocolo unificado, à 1ª Promotoria de Justiça de Arapiraca. Cientifique-se o
interessado. Em seguida, arquive-se.
 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 29 de julho de 2024.
 
Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público
 

Despachos do Procurador-Geral de Justiça / Interlocução MPAL/CNMP
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO, NO DIA
29 DE JULHO DO CORRENTE ANO, DESPACHOU OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
GED: 20.08.0284.0003892/2024-50
Interessado: Conselheiro Jaime de Cassio Miranda, Presidente da Comissão do Sistema Prisional, Controle Externo da
Atividade Policial e Segurança Pública/CNMP.
Assunto: Curso “Formação de Magistrados Atuantes na Execução Penal nas Comarcas da Federação para Implantação do
Modelo APAC”.
Despacho: 1. Remeta-se cópia do Ofício Circular n. 68/2024/CSP/SEC, via e-mail funcional, a todos os membros do Ministério
Público do Estado de Alagoas, para conhecimento. 2. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.0284.0003892/2024-50
Interessado: Conselheiro Jaime de Cassio Miranda, Presidente da Comissão do Sistema Prisional, Controle Externo da
Atividade Policial e Segurança Pública/CNMP.
Assunto: Curso “Formação de Magistrados Atuantes na Execução Penal nas Comarcas da Federação para Implantação do
Modelo APAC”.
Despacho: 1. Remeta-se cópia do Ofício Circular n. 68/2024/CSP/SEC, via e-mail funcional, a todos os membros do Ministério
Público do Estado de Alagoas, para conhecimento. 2. Em seguida, arquive-se.
 
GED:20.08.0284.0003892/2024-50
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Interessado: Conselheiro Jaime de Cassio Miranda, Presidente da Comissão do Sistema Prisional, Controle Externo da
Atividade Policial e Segurança Pública/CNMP.
Assunto: Curso “Formação de Magistrados Atuantes na Execução Penal nas Comarcas da Federação para Implantação do
Modelo APAC”.
Despacho: 1. Remeta-se cópia do Ofício Circular n. 68/2024/CSP/SEC, via e-mail funcional, a todos os membros do Ministério
Público do Estado de Alagoas, para conhecimento. 2. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.0284.0003895/2024-66
Interessado: Conselheiro Jaime de Cassio Miranda, Presidente da Comissão do Sistema Prisional, Controle Externo da
Atividade Policial e Segurança Pública/CNMP.
Assunto: Convite para a 20ª edição do Projeto “Segurança Pública em Foco”.
Despacho: Ao considerar a identidade de objeto com o Processo GED n. 20.08.0284.0003882/2024-29, arquive-se.
 
GED: 20.08.0284.0003899/2024-55
Interessado: Conselheiro Jaime de Cassio Miranda, Presidente da Comissão do Sistema Prisional, Controle Externo da
Atividade Policial e Segurança Pública/CNMP.
Assunto: Trabalho no Sistema Prisional: Manual do Fundo Rotativo.
Despacho: 1. Remeta-se cópia do Ofício Circular n. 76/2024/CSP/SEC, via e-mail funcional, a todos os membros do Ministério
Público do Estado de Alagoas, para conhecimento. 2. Em seguida, arquive-se. arquive-se.
 
GED: 20.08.0284.0003891/2024-77
Interessado: CNPG.
Assunto: Indicação de representante para compor o Grupo Nacional de Meio Ambiente e Mudanças Climáticas – GNMAC, do
Conselho Nacional de Procuradores-Gerais.
Despacho: 1. Indico, em atenção à solicitação constante do Ofício n. 51/2024/GABPGJ, o Promotor de Justiça Alberto Fonseca,
titular da 4ª Promotoria de Justiça da Capital. 2. Oficie-se ao interessado. 3. Cientifique-se o indicado, com a remessa de cópia
dos autos. 4. Lavre-se a respectiva portaria. 5. Em seguida, arquive-se.
 
Coordenadoria de Interlocução com o CNMP, 29 de julho de 2024.
 
Willams Ferreira de Oliveira
Analista do Ministério Público
 
Humberto Pimentel Costa
Promotor de Justiça
 

Portarias
 

PORTARIA PGJ nº 580, DE 29 DE JULHO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, RESOLVE designar a Dra.
SILVANA DE ALMEIDA ABREU, 45ª Promotora de Justiça da Capital, para responder, sem prejuízo de suas atuais funções,
pela 10ª Procuradoria de Justiça Cível, de 2ª instância, no período de 31 de julho à 28 de agosto do corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
Procurador-Geral de Justiça
 
 
PORTARIA PGJ nº 581, DE 29 DE JULHO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no
Proc. SAJMP n. 01.2023.00003016-9, RESOLVE designar o Dr. MARLISSON ANDRADE SILVA, 1º Promotor de Justiça de São
Miguel Campos, para funcionar na Notícia de Fato n. 01.2023.00003016-9.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
Procurador-Geral de Justiça
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Distribuição Processual  
Distribuição da Procuradoria Geral de Justiça

 
Ao(s) 29 dia(s) do mês de julho o funcionário competente do setor de Distribuição PGJ encaminhou, até as 13h30, os seguintes

processos abaixo relacionados:
 
Processo: 02.2024.00007070-0 
Interessado: 9º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL 
Natureza: Declínio de Atribuição. PP nº 1.11.001.000093/2023-28, para providências. 
Assunto: Ofício nº 440/2024/PR-AL/9ºOfício 
Remetido para: Promotoria de Justiça de Água Branca 
 
Processo: 02.2024.00007075-4 
Interessado: 2º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL 
Natureza: Declínio de Atribuição. IPL 0815433-56.2021.4.05.8000, para providências. 
Assunto: Ofício Ref. IPL 0815433-56.2021.4.05.8000 
Remetido para: 5ª Promotoria de Justiça de São Miguel dos Campos 
 
Processo: 02.2024.00007093-2 
Interessado: 10ª Vara Cível da Capital - TJAL 
Natureza: Comunicação de Sentença - Possível lide predatória - Autos 0710992-08.2024.8.02.0001 
Assunto: Ofício Ref. Autos 0710992-08.2024.8.02.0001 
Remetido para: Coordenadoria das Criminais Residuais 
 
Processo: 02.2024.00007099-8 
Interessado: Anônimo 
Natureza: Requerimento de providências. 
Assunto: Requerimento 
Remetido para: 62ª Promotoria de Justiça da Capital 
   

Subprocuradoria Geral Administrativo Institucional  
Despachos do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
DR. WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA, DESPACHOU, NO DIA 29 DE JULHO DE 2024, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
GED: 20.08.1290.0001385/2024-75
Interessado: Dra. Lavínia Silveira de Mendonça Fragoso – Promotora de Justiça.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1319.0000392/2024-67
Interessado: Janaína Ribeiro Soares - Diretora de Comunicação Social desta PGJ
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1563.0000366/2024-19
Interessado: NGI
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1563.0000367/2024-89
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Interessado: NGI
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Considerando que as diár ias requer idas foram concedidas através do Expediente Ged nº
20.08.1563.00000366/2024-19, arquive-se.
 
GED: 20.08.1563.0000365/2024-46
Interessado: NGI
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1563.0000363/2024-03
Interessado: NGI
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.00055516/2024-30
Interessado: Dra. Marluce Falcão de Oliveira – Promotora de Justiça.
Assunto: Requer anotação em ficha funcional.
Despacho: Defiro o pedido. Vãos os autos à Diretoria de Recursos Humanos para providências. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1551.0000153/2024-33
Interessado: Warlley Kaleu da Silva – Analista desta PGJ
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
GED: 20.08.1332.0000162/2024-68
Interessado: Jonathan do Nascimento Matos – Técnico desta PGJ
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0005599/2024-20
Interessado: Thiago Farias de Andrade Assis – Analista desta PGJ.
Assunto: Solicita parcelamento de férias.
Despacho: Defiro conforme informações de fl. 09. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para providências.
 
GED: 20.08.1365.0005544/2024-50
Interessado: Victor Marinho de Melo Magalhães – Analista desta PGJ.
Assunto: Requer licença médica.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: "Administrativo. Servidor Público. Licença para
tratamento de saúde. Apresentação de atestado médico. Ausência de legislação no âmbito Estadual e aplicação extensiva do
art. 202 da Lei nº 8.112/90. Período de licença igual ou inferior a 30 (trinta) dias. Orientação emitida pelo Estado de Alagoas
através de sua Secretaria de Estado da Gestão Pública no sentido de que só serão realizadas perícias médicas nos servidores
que solicitarem mais de 30 (trinta) dias de licença para tratamento de saúde. Pelo deferimento, sugerindo a remessa dos autos a
Diretoria de Recursos Humanos, para as providências cabíveis." Defiro. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para
providências.
 
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional, em Maceió, 29 de Julho de 2024.
 
ISADORA AGUIAR FERREIRA DA SILVA
Assessora de Gabinete do Ministério Público de Alagoas
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 

Portarias
 

PORTARIA SPGAI nº 347, DE 29 DE JULHO DE 2024
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O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO- INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1332.0000162/2024-68, RESOLVE conceder em
favor do servidor JONATHAN DO NASCIMENTO MATOS, Analista do Ministério Público, portador do CPF nº 053.548.944-76,
matrícula nº 825712-4, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), aplicando-se o desconto de R$ 20,17
(vinte reais e dezessete centavos), por ½ (meia) diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014,
perfazendo um total de R$ 69,83 (sessenta e nove reais e oitenta e três centavos), em face do seu deslocamento à cidade de
Campo Alegre, no dia 22 de julho de 2024, para desempenhar serviços de configuração de equipamentos de informática,
correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.122.1011.5228 – Manutenção das
Atividades do Ministério Público, PO: 00259 – Manutenção e funcionamento da Tecnologia da Informação, Natureza de
despesa: 339014 – Diária, pessoal civil. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 348, DE 29 DE JULHO DE 2024
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO- INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1551.0000153/2024-33, RESOLVE conceder em
favor do servidor WARLLEY KALEU DA SILVA, Analista do Ministério Público, portador do CPF nº 076.789.184-88, matrícula nº
826140-7, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), aplicando-se o desconto de R$ 20,17 (vinte reais e
dezessete centavos), por ½ (meia) diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um
total de R$ 69,83 (sessenta e nove reais e oitenta e três centavos), em face do seu deslocamento à cidade de Maceió, no dia 24
de julho de 2024, a serviço a Coordenadoria Regional de Arapiraca, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária
inclusa no Programa de Trabalho 03.122.1011.5228 – Manutenção das Atividades do Ministério Público, PO: 000761 –
Manutenção das Atividades do Órgão, Natureza de despesa: 339014 – Diária, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 349, DE 29 DE JULHO DE 2024
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1563.0000363/2023-03, RESOLVE conceder em
favor da PM ARLLEY GUIZELINI NICACIO, Militar – Agente de Inteligência da Assessoria Militar do Ministério Público, portador
do CPF nº 060.608.184-47, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), aplicando-se o desconto de R$ 20,17
(vinte reais e dezessete centavos), por ½ (meia) diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014,
perfazendo um total de R$ 69,83 (sessenta e nove reais e oitenta e três centavos), em face do seu deslocamento à cidade de
Porto Calvo e Porto de Pedras, no dia 11 de junho de 2024, a serviço do NGI, correndo a despesa por conta da dotação
orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.091.1011.5227 – Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério
Público, PO: 000752 – Manutenção do GAECO, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar. Publique-se, registre-se
e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 350, DE 29 DE JULHO DE 2024
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1563.00000363/2024-03, RESOLVE conceder em
favor do PM FERNANDO ANTÔNIO BARROS DE ALMEIDA, portador de CPF nº 020.585.204-16, ½ (meia) diárias, no valor
unitário de R$ 90,00 (noventa reais), de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018
e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), em face do seu deslocamento à cidade de Porto Calvo e Porto de
Pedras, no dia 11 de junho de 2024, a serviço do NGI, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no
Programa de Trabalho 03.091.1011.5227 – Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, PO: 000752 –
Manutenção do GAECO, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
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WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 351, DE 29 DE JULHO DE 2024
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1563.00000363/2024-03, RESOLVE conceder em
favor do PM THIAGO ARAÚJO DOS SANTOS, portador do CPF nº 061.993.694-08, ½ (meia) diárias, no valor unitário de R$
90,00 (noventa reais), de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018 e com o Ato
PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), em face do seu deslocamento à cidade de Porto Calvo e Porto de Pedras, no dia
11 de junho de 2024, a serviço do NGI, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de
Trabalho 03.091.1011.5227 – Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, PO: 000752 – Manutenção do
GAECO, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 352, DE 29 DE JULHO DE 2024
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1563.00000363/2024-03, RESOLVE conceder em
favor da PM CINTHYA ARAÚJO PONTES FARIAS, portador de CPF nº 105.289.594-84, ½ (meia) diárias, no valor unitário de
R$ 90,00 (noventa reais), de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018 e com o Ato
PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), em face do seu deslocamento à cidade de Porto Calvo e Porto de Pedras, no dia
11 de junho de 2024, a serviço do NGI, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de
Trabalho 03.091.1011.5227 – Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, PO: 000752 – Manutenção do
GAECO, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 353, DE 29 DE JULHO DE 2024
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1563.00000366/2024-19, RESOLVE conceder em
favor do PM FERNANDO ANTÔNIO BARROS DE ALMEIDA, portador de CPF nº 020.585.204-16, ½ (meia) diárias, no valor
unitário de R$ 90,00 (noventa reais), de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018
e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), em face do seu deslocamento à cidade de Olivença, no dia 25 de
junho de 2024, a serviço do NGI, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho
03.091.1011.5227 – Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, PO: 000752 – Manutenção do GAECO,
Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 354, DE 29 DE JULHO DE 2024
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1563.0000366/2023-19, RESOLVE conceder em
favor da PM ARLLEY GUIZELINI NICACIO, Militar – Agente de Inteligência da Assessoria Militar do Ministério Público, portador
do CPF nº 060.608.184-47, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), aplicando-se o desconto de R$ 20,17
(vinte reais e dezessete centavos), por ½ (meia) diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014,
perfazendo um total de R$ 69,83 (sessenta e nove reais e oitenta e três centavos), em face do seu deslocamento à cidade de
Olivença, no dia 25 de junho de 2024, a serviço do NGI, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no
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Programa de Trabalho 03.091.1011.5227 – Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, PO: 000752 –
Manutenção do GAECO, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 355, DE 29 DE JULHO DE 2024
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1563.00000366/2024-19, RESOLVE conceder em
favor do PM CLESIVALDO DOS SANTOS DE MOURA, portador de CPF nº 814.771.124-72, ½ (meia) diárias, no valor unitário
de R$ 90,00 (noventa reais), de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018 e com o
Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), em face do seu deslocamento à cidade de Olivença, no dia 25 de junho de
2024, a serviço do NGI, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho
03.091.1011.5227 – Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, PO: 000752 – Manutenção do GAECO,
Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 356, DE 29 DE JULHO DE 2024
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1563.0000365/2023-46, RESOLVE conceder em
favor da PM ARLLEY GUIZELINI NICACIO, Militar – Agente de Inteligência da Assessoria Militar do Ministério Público, portador
do CPF nº 060.608.184-47, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), aplicando-se o desconto de R$ 20,17
(vinte reais e dezessete centavos), por ½ (meia) diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014,
perfazendo um total de R$ 69,83 (sessenta e nove reais e oitenta e três centavos), em face do seu deslocamento à cidade de
Maribondo, no dia 20 de junho de 2024, a serviço do NGI, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no
Programa de Trabalho 03.091.1011.5227 – Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, PO: 000752 –
Manutenção do GAECO, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 357, DE 29 DE JULHO DE 2024
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1563.00000365/2024-46, RESOLVE conceder em
favor do PM FERNANDO ANTÔNIO BARROS DE ALMEIDA, portador de CPF nº 020.585.204-16, ½ (meia) diárias, no valor
unitário de R$ 90,00 (noventa reais), de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018
e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), em face do seu deslocamento à cidade de Maribondo, no dia 20 de
junho de 2024, a serviço do NGI, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho
03.091.1011.5227 – Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, PO: 000752 – Manutenção do GAECO,
Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 358, DE 29 DE JULHO DE 2024
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1563.00000365/2024-46, RESOLVE conceder em
favor do PM THIAGO ARAÚJO DOS SANTOS, portador do CPF nº 061.993.694-08, ½ (meia) diárias, no valor unitário de R$
90,00 (noventa reais), de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018 e com o Ato
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PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), em face do seu deslocamento à cidade de Maribondo, no dia 20 de junho de
2024, a serviço do NGI, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho
03.091.1011.5227 – Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, PO: 000752 – Manutenção do GAECO,
Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 359, DE 29 DE JULHO DE 2024
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1563.00000365/2024-46, RESOLVE conceder em
favor da PM CINTHYA ARAÚJO PONTES FARIAS, portador de CPF nº 105.289.594-84 ½ (meia) diárias, no valor unitário de R$
90,00 (noventa reais), de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018 e com o Ato
PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), em face do seu deslocamento à cidade de Maribondo, no dia 20 de junho de
2024, a serviço do NGI, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho
03.091.1011.5227 – Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, PO: 000752 – Manutenção do GAECO,
Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 360, DE 29 DE JULHO DE 2024
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO- INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1319.0000392/2024-67, RESOLVE conceder em
favor da servidora JANAÍNA RIBEIRO SOARES, Diretora de Comunicação Social do Ministério Público de Alagoas, portador do
CPF nº 007.805.834-18, matrícula nº 825927-5, 3 (três) diárias, no valor unitário de R$ 851,32 (oitocentos e cinquenta e um
reais e trinta e dois centavos), aplicando-se o desconto de R$ 40,33 (quarenta reais e trinta e três centavos), por diária, referente
ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de R$ 2.432,97 (dois mil, quatrocentos e trinta
e dois reais e noventa e sete centavos), em face do seu deslocamento à cidade de Belo Horizonte - MG, no período de 07 a 10
de agosto o de 2024, para participar do 2º Congresso Nacional dos Comunicadores do Ministério Público brasileiro (Conacomp),
correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.122.1011.5228 – Manutenção das
Atividades do Ministério Público, PO – 000258 – Manutenção das Ações de Comunicação, Natureza de despesa: 339014 –
Diária, pessoal civil. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 361, DE 29 DE JULHO DE 2024
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1290.0001385/2024-75, RESOLVE conceder em
favor da Dra. LAVÍNIA SILVEIRA DE MENDONÇA FRAGOSO, Promotora de Justiça da 5ª PJC, de 3ª Entrância, portador do
CPF nº 740.122.824-68, matrícula nº 69083-0, 3 (três) diárias, no valor unitário de R$ 943,30 (novecentos e quarenta e três reais
e trinta centavos), aplicando-se o desconto de R$ 40,33 (quarenta reais e trinta e três centavos), por diária, referente ao auxílio-
alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de R$ 2.708,91 (dois mil, setecentos e oito reais e
noventa e um centavos), em face do seu deslocamento à cidade de Juazeiro - BA, no período de 11 a 14 de agosto de 2024,
para participar do Curso de aperfeiçoamento da atuação do Ministério Público na Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco,
correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.122.1011.5228 – Manutenção das
Atividades do Ministério Público, PO – 000761 – Manutenção das Atividades do Órgão, Natureza de despesa: 339014 – Diária,
pessoal civil. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
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Colégio de Procuradores de Justiça  
NOTAS

 
NOTA INFORMATIVA

 
 
Por determinação do Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo informo aos Senhores
Procuradores de Justiça e ao público em geral que a 13ª Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça não se
realizará na próxima quinta-feira, 1º de agosto de 2024.

 
 

Maceió, 29 de julho de 2024.
 
 

Humberto Pimentel Costa
Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça

 
 
 
 
   

Conselho Superior do Ministério Público  
Pautas de Reunião

 
PAUTA DA 24ª REUNIÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA NO DIA 1.8.2024
 
Levamos ao conhecimento dos Excelentíssimos Senhores Conselheiros e ao público em geral que, na quinta-feira, dia 1.8.2024,
às 10 horas, será realizada sessão do Conselho Superior do Ministério Público, na sala dos órgãos colegiados, localizada no 4º
andar do edifício-sede, e na forma virtual, onde serão discutidos e deliberados na forma seguinte:
 
 
APRECIAÇÃO DA ATA DA 23ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CSMP DO ANO DE 2024
 
 
PROCEDIMENTOS PARA CONHECIMENTO
 
Ordem: 1 Cadastro nº: 022024000066806 Origem: Promotoria de Justiça de Girau do Ponciano Relator: Conselheiro Lean
Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 2 Cadastro nº: 052024000024516 Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Porto Calvo Assunto: Obrigação de Fazer / Não
Fazer Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 3 Cadastro nº: 052024000025092 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Práticas Abusivas Relator:
Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 4 Cadastro nº: 052024000025126 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Tratamento médico-hospitalar
Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 5 Cadastro nº: 052024000025215 Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Oferta e Publicidade Relator:
Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 6 Cadastro nº: 052024000025226 Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Dever de Informação Relator:
Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 7 Cadastro nº: 052024000025237 Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Dever de Informação Relator:
Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 8 Cadastro nº: 052024000025248 Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Dever de Informação Relator:
Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 9 Cadastro nº: 052024000025259 Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Dever de Informação Relator:
Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 10 Cadastro nº: 052024000025260 Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Oferta e Publicidade Relator:
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Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 11 Cadastro nº: 052024000025270 Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Dever de Informação Relator:
Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 12 Cadastro nº: 052024000025348 Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe Assunto: Oferta e Publicidade Relator:
Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 13 Cadastro nº: 052024000025437 Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Irregularidade no atendimento
Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 14 Cadastro nº: 052024000025737 Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Práticas Abusivas Relator:
Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 15 Cadastro nº: 022024000068881 Origem: 61ª Promotoria de Justiça da Capital Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 16 Cadastro nº: 022024000068904 Origem: 61ª Promotoria de Justiça da Capital Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 17 Cadastro nº: 052024000025860 Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Dever de Informação Relator:
Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 18 Cadastro nº: 052024000025870 Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Dever de Informação Relator:
Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 19 Cadastro nº: 052024000025892 Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 20 Cadastro nº: 052024000025904 Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Oferta e Publicidade Relator:
Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 21 Cadastro nº: 052024000025926 Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Dever de Informação Relator:
Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 22 Cadastro nº: 052024000025937 Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Dever de Informação Relator:
Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 23 Cadastro nº: 052024000025948 Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Oferta e Publicidade Relator:
Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 24 Cadastro nº: 052024000025959 Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 25 Cadastro nº: 052024000025970 Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Dever de Informação Relator:
Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 26 Cadastro nº: 052024000025981 Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe Assunto: Oferta e Publicidade Relator:
Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 27 Cadastro nº: 052024000026003 Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Oferta e Publicidade Relator:
Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 28 Cadastro nº: 052024000026014 Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Dever de Informação Relator:
Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 29 Cadastro nº: 052024000026036 Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Dever de Informação Relator:
Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 30 Cadastro nº: 052024000026069 Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Dever de Informação Relator:
Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 31 Cadastro nº: 052024000026136 Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe Assunto: Oferta e Publicidade Relator:
Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 32 Cadastro nº: 052024000026147 Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe Assunto: Oferta e Publicidade Relator:
Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 33 Cadastro nº: 022024000069269 Origem: 10ª Promotoria de Justiça de Arapiraca Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 34 Cadastro nº: 022024000069369 Origem: 2ª Promotoria de Justiça de União dos Palmares Relator: Conselheiro Lean
Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 35 Cadastro nº: 022024000069480 Origem: 61ª Promotoria de Justiça da Capital Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 36 Cadastro nº: 022024000069614 Origem: 25ª Promotoria de Justiça da Capital Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 37 Cadastro nº: 022024000069680 Origem: Promotoria de Justiça de Maribondo Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 38 Cadastro nº: 022024000069770 Origem: 11ª Promotoria de Justiça de Arapiraca Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 39 Cadastro nº: 022024000069791 Origem: 66ª Promotoria de Justiça da Capital Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
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Ordem: 40 Cadastro nº: 022024000070065 Origem: 10ª Promotoria de Justiça de Arapiraca Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 41 Cadastro nº: 022024000070087 Origem: 10ª Promotoria de Justiça de Arapiraca Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 42 Cadastro nº: 022024000070098 Origem: 10ª Promotoria de Justiça de Arapiraca Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 43 Cadastro nº: 022024000070121 Origem: 10ª Promotoria de Justiça de Arapiraca Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 44 Cadastro nº: 022024000070176 Origem: 10ª Promotoria de Justiça de Arapiraca Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 45 Cadastro nº: 022024000070198 Origem: 10ª Promotoria de Justiça de Arapiraca Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 46 Cadastro nº: 022024000070200 Origem: 1ª Promotoria de Justiça de São Miguel dos Campos Relator: Conselheiro
Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 47 Cadastro nº: 022024000070221 Origem: 10ª Promotoria de Justiça de Arapiraca Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 48 Cadastro nº: 052024000026691 Origem: 4ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Saneamento Relator:
Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
 
PROCEDIMENTOS PARA DELIBERAÇÃO
 
Ordem: 49 Cadastro nº: 062017000001732 Origem: 62ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Ocorrências policias,
representações de ofendidos e notitia criminis Relator: Conselheiro Marcos Méro
Ordem: 50 Cadastro nº: 062022000003146 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Combustíveis e derivados
Relator: Conselheira Kícia Oliveira Cabral de Vasconcellos
Ordem: 51 Cadastro nº: 022024000067616 Origem: Procuradoria Geral de Justiça Relator: Conselheira Kícia Oliveira Cabral de
Vasconcellos
Ordem: 52 Cadastro nº: 062019000000785 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Práticas Abusivas Relator:
Conselheiro Isaac Sandes Dias
Ordem: 53 Cadastro nº: 062019000006180 Origem: 19ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Violação dos Princípios
Administrativos Relator: Conselheiro Isaac Sandes Dias
Ordem: 54 Cadastro nº: 062020000002872 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Dever de Informação Relator:
Conselheiro Isaac Sandes Dias
Ordem: 55 Cadastro nº: 012021000013618 Origem: Promotoria de Justiça de Teotônio Vilela Assunto: Poluição Relator:
Conselheiro Isaac Sandes Dias
Ordem: 56 Cadastro nº: 062021000004752 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Gestão Ambiental Relator:
Conselheiro Isaac Sandes Dias
Ordem: 57 Cadastro nº: 062023000005481 Origem: Promotoria de Justiça de Maravilha Assunto: Fraude Relator: Conselheiro
Isaac Sandes Dias
Ordem: 58 Cadastro nº: 022024000004831 Origem: 25ª Promotoria de Justiça da Capital Relator: Conselheiro Isaac Sandes
Dias
Ordem: 59 Cadastro nº: 012024000005274 Origem: 19ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Dano ao Erário Relator:
Conselheiro Isaac Sandes Dias
Ordem: 60 Cadastro nº: 012024000006751 Origem: 24ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Fiscalização Relator:
Conselheiro Isaac Sandes Dias
Ordem: 61 Cadastro nº: 022024000015283 Origem: Protocolo Geral Relator: Conselheiro Isaac Sandes Dias
Ordem: 62 Cadastro nº: 012024000014173 Origem: 21ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Cargo Efetivo Relator:
Conselheiro Isaac Sandes Dias
Ordem: 63 Cadastro nº: 022024000049029 Origem: Procuradoria Geral de Justiça Relator: Conselheiro Isaac Sandes Dias
 
 
 
 
MARCUS AURÉLIO GOMES MOUSINHO
Promotor de Justiça
Secretário do Conselho Superior do Ministério Público de Alagoas
   

Escola Superior do Ministério Público
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Portarias
 

Portaria ESMP/AL nº 52 de 29 de Julho de 2024
 
O DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e na forma
do parágrafo 3º, do artigo 6º, do Ato PGJ nº 20/19, resolve incluir no programa “Voluntariado do Ministério Público de Alagoas”
o(a) prestador(a) de serviço voluntário LUCAS MATEUS DA SILVA GOMES, estabelecendo sua lotação no(a) 8ª Promotoria de
Justiça de Arapiraca, a partir de 31/07/2024.
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 

Marcus Rômulo Maia de Mello 
Diretor da ESMP-AL

 
Portaria ESMP/AL nº 53 de 29 de Julho de 2024
 
O DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e na forma
do parágrafo 3º, do artigo 6º, do Ato PGJ nº 20/19, resolve incluir no programa “Voluntariado do Ministério Público de Alagoas”
o(a) prestador(a) de serviço voluntário JOÃO VICTOR DE NOVAES VITAL, estabelecendo sua lotação no(a) 62ª Promotoria de
Justiça da Capital, a partir de 31/07/2024.
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 

Marcus Rômulo Maia de Mello 
Diretor da ESMP-AL

   
Diretoria Geral  

Portarias
 

PORTARIA DG Nº 8, DE 29 DE JULHO DE 2024
 
O Diretor-Geral da Procuradoria Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais e mediante delegação através da Portaria
PGJ nº 193, de 24 de Janeiro de 2017, resolve designar o servidor FERNANDO ANTÔNIO VASCO DE SOUZA, matrícula nº
825260-2, como gestor e o servidor JOSEVÂNIO DE ALMEIDA LIMA, matrícula nº 825176, como fiscal do Contrato nº 05/2024,
firmado entre o Ministério Público do Estado de Alagoas e a pessoa jurídica GIBBOR PUBLICIDADE E PUBLICAÇÕES DE
EDITAIS LTDA (CNPJ nº 18.876.112/0001-76).
 
CARLOS EDUARDO ÁVILA CABRAL
Diretor-Geral
 
 
PORTARIA DG Nº 9, DE 29 DE JULHO DE 2024
 
O Diretor-Geral da Procuradoria Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais e mediante delegação através da Portaria
PGJ nº 193, de 24 de Janeiro de 2017, resolve designar o servidor MÁRIO FERREIRA DA SILVA JÚNIOR, matrícula nº 825495,
como fiscal e o servidor ISMAQUIAS FARIAS DA SILVA, matrícula nº 825589-6, como fiscal substituto do Contrato nº 07/2024,
firmado entre o Ministério Público do Estado de Alagoas e a pessoa jurídica LEISTUNG INDÚSTRIA COMÉRCIO E SERVIÇOS
DE SISTEMAS DE ENERGIA LTDA (CNPJ nº 05.466.285/0001-74).
 
CARLOS EDUARDO ÁVILA CABRAL
Diretor-Geral
   

Promotorias de Justiça  
Portarias
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Procedimento Administrativo nº 09.2024.00000796-1
PORTARIA Nº 0079/2024/62PJ-Capit.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio da 62ª Promotoria de Justiça da Capital de Controle
Externo da Atividade Policial, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento nos arts. 129, inciso III da
Constituição Federal, 26, inciso I da Lei 8625/1993, 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, na Lei Complementar Estadual nº 15/1996 e,
finalmente, nos art. 7º, 8º e 9º da Resolução nº 174/2017, do CNMP – Conselho Nacional do Ministério Público; e 
CONSIDERANDO as atribuições constitucionais e legais conferidas pelo art. 127, caput e pelo art. 129, incisos I, II e VII da
Constituição Federal do Brasil, com esteio na Resolução CNMP nº 164/17 e no artigo 27, parágrafo único da Lei 8.625/93;
CONSIDERANDO o disposto no art. 9º da Lei Complementar nº 75/93 e no art. 80 da Lei nº 8.625/93;
CONSIDERANDO a Resolução nº 279, de 12 de dezembro de 2023, do Conselho Nacional do Ministério Público, que dispõe
sobre as atribuições do Ministério Público no exercício do controle externo da atividade policial, a qual preleciona, in verbis:
Art. 3º O controle externo da atividade policial pelo Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a adequação
dos procedimentos empregados na atividade policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das forças de
segurança voltadas para a persecução penal e o interesse público, atentando, especialmente, para:
I - o respeito aos direitos fundamentais e a preservação dos direitos humanos assegurados na Constituição Federal, nos
tratados e convenções internacionais e nas leis;
CONSIDERANDO ser a RECOMENDAÇÃO instrumento hábil à orientação de órgãos públicos ou privados para que sejam
cumpridas normas relativas a direitos e deveres assegurados ou decorrentes das Constituições Federal e Estadual e da
legislação infraconstitucional, notadamente em benefício da melhoria dos serviços públicos e de relevância pública ou do
respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela Instituição, atuando, assim, como instrumento de prevenção de
responsabilidades ou de correção de condutas, consoante preleciona o art. 1º da Resolução CNMP nº 164/17;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal é regida pelo princípio da prevalência dos direitos humanos, conforme art. 4º,
inciso II, sendo a dignidade humana um de seus fundamentos, ex vi do art. 1º, inciso III da mesma Carta Magna;
CONSIDERANDO que num estado democrático de direito está-se diante de uma política integral de proteção de direitos, sendo
dever do Estado garantir os direitos humanos por meio do direito penal, da segurança pública e dos organismos de repressão à
criminalidade;
CONSIDERANDO que a Resolução nº 40, de 1934 da ONU, aprovada pela Assembleia Geral em 29 de novembro de 1985, traz
um conceito amplo de vítima, colocando-a em um papel de protagonista no processo penal, além de estabelecer direitos, dentre
os quais o acesso à justiça, o tratamento equitativo, o direito à informação sobre seus direitos, o direito à rápida restituição e
reparação de danos sofridos, além prever a adoção de meios extrajudiciais para solução de conflitos por meio da mediação, da
arbitragem e de práticas de direito consuetudinário ou práticas autóctones de justiça, quando adequadas, visando facilitar a
conciliação e a indenização em favor das vítimas;
CONSIDERANDO que a Resolução 243, de 18 de outubro de 2018, do Conselho Nacional do Ministério Público, a qual dispõe
sobre a Política Institucional de Proteção Integral e de Promoção de Direitos e Apoio às Vítimas, estabelece a necessidade de
se concretizar a proteção dos direitos das vítimas, trazendo uma série de medidas a serem adotadas pelo Ministério Público,
dentre elas a orientação das Delegacias de Polícia durante a condução de inquéritos policiais;
CONSIDERANDO que o art. 1º, caput e incisos I e II da Recomendação n° 05, de 07 de agosto de 2023, do Conselho Nacional
do Ministério Público, estabelecem que o Parquet deve adotar medidas destinadas a assegurar uma atuação ministerial voltada
ao acolhimento das vítimas de violência e à supressão da revitimização no âmbito institucional, aguilhoando que, desde a
Delegacia de Polícia, a vítima e seus familiares sejam informados sobre seus direitos, bem como, acerca das demais etapas
processuais, primando para que se garanta a permanência da vítima em local separado do investigado, além de adotar medidas
para que haja a descrição completa, já no flagrante, dos dados das vítimas e dos valores dos bens?atingidos pelo crime - tanto
patrimoniais quanto psíquicos - com o fito de promover a adequada reparação do dano;
CONSIDERANDO que, comumente, o primeiro ato do cidadão vítima de um ilícito penal é procurar os órgãos de segurança
pública em busca de proteção e solução, seja a Delegacia de Polícia ou a Polícia Militar, onde realiza o contato inicial com o
inquérito policial e com as etapas atinentes a uma investigação criminal e, possivelmente, a um futuro processo judicial;
CONSIDERANDO que a Polícia Militar de Alagoas também é responsável pela lavratura de TCOs - Termos Circunstanciados de
Ocorrência em relação aos tipos penais albergados pela Lei 9.099/95, os quais são encaminhados diretamente ao Juizado
Especial Criminal e do Torcedor da Capital, sem a necessidade deste TCO passar por uma Delegacia de Polícia, conforme
Recomendação n° 0003/2022/62PJ-Capit, expedida por esta Promotoria de Justiça Especializada;
CONSIDERANDO que o Guia Prático de Atuação do Ministério Público na Proteção e Amparo às Vítimas de Criminalidade, do
Conselho Nacional do Ministério Público, em seu capítulo III determina que “o Ministério Público, por recomendação expressa,
oriente as Delegacias de Polícia a possibilitar que as vítimas sejam esclarecidas e tenham acesso ágil a informações úteis sobre
seus direitos básicos, logo após terem sofrido o dano causado pela infração penal ou ato infracional”;
CONSIDERANDO que, durante as visitas e inspeções técnicas, de natureza ordinária e extraordinária, nas unidades de
segurança pública situadas em Maceió, das polícias civil e militar, foi observado por esta Promotora de Justiça signatária a
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Despachos

 
IC n.º06.2022.00000379-0
 
D E S P A C H O DE ARQUIVAMENTO
 
Trata-se de Inquérito Civil instaurado com base em peças informativas que retratam incongruências detectadas no Portal da
Transparência do Município de Poço das Trincheiras, especialmente em relação o fato de existir "o mesmo nome e a mesma
matrícula, mas CPF e salários diferentes" (fl.4 e 46).
Os fatos originariamente foram noticiados de forma anônima à Procuradoria da República de Alagoas, em 17 de novembro de
2019 (fl. 04), no entanto, houve declínio de atribuição daquele órgão ao Ministério Público de Alagoas, chegando os autos a esta
2ª Promotoria de Justiça de Santana do Ipanema, em julho de 2022, após novo declínio de atribuição da Promotoria de Justiça
de Maravilha/AL (fl. 58), quando foi instaurado este procedimento.
Conforme fl. 46, as incongruências encontradas pelo noticiante estariam relacionadas aos nomes dos servidores Jakeline Vieira
da Silva, Felipe Bruno Alves Alencar, Márcia Nelma Ferreira Damasceno, Maria das Graças Clemente, Maria Silva Rocha, Marili
Rodrigues de O. Silva e Rosilene dos Santos. Todos os nomes aparecem com dois números de Cadastro de Pessoa Física
(CPF) diferentes, sendo que, com exceção da primeira, eles apresentam o mesmo número de matrícula.
Oficiado, com cópia, ao Município de Poço das Trincheiras, apresentou os esclarecimentos por meio do ofício de fls. 70/71.
Informou que, passados cinco anos da notícia registrada, isso no período da gestão anterior, já não constam mais pendências
desta natureza na atual gestão. Cabe mencionar que, realmente, não há outros cadastros nesta Promotoria com notícia de tal
irregularidade. Possivelmente, à época do fato, tenha ocorrido mera falha administrativa ao publicar os dados no portal da
transparência.
Diante do exposto, nos termos do art. 10 da Res. 23 do CNMP, esgotadas todas as diligências imprescindíveis, inexistente
fundamento para a propositura de ação civil pública, DETERMINO o arquivamento do presente Inquérito Civil.
 
Notifique-se as partes interessadas e, tendo em vista tratar-se de "denúncia anônima", publique-se no Diário Oficial.
 
Após, encaminhe-se ao egrégio CSMP.
 
Santana do Ipanema, 29 de julho de 2024
 
Alex Almeida Silva

ausência de mecanismos e estratégias direcionados e adequados a viabilizar o acolhimento à população vítima de ilícitos
penais, o que proporcionaria uma maior proteção e garantia dos seus direitos;
CONSIDERANDO, nesta senda, a necessidade de se expedir Recomendação à Delegacia-Geral da Polícia Civil de Alagoas, ao
Comando-Geral da Polícia Militar de Alagoas e à Secretaria de Segurança Pública do Estado de Alagoas para que seja
viabilizada, ainda em sede de procedimento policial (TCO) ou investigação policial (IP), desde a lavratura do flagrante junto às
Centrais de Flagrante da Capital, a adoção de medidas aptas a garantir os direitos da vítima, dentre as quais: a orientação desta
quanto às demais etapas processuais; ao seu direito de ser colocada e ouvida em local separado do investigado/acusado; a
individualização e descrição completa dos dados da vítima, bem como, a estimativa do valor da reparação dos danos
eventualmente causados pela ação criminosa e, finalmente, a indagação à vítima quanto à necessidade de sigilo em relação a
dados sensíveis, dentre outros direitos;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal;
RESOLVE instaurar o Procedimento Administrativo em tela, com o fito de acompanhar e fiscalizar os fatos e circunstâncias
delineados alhures, no âmbito das Polícias Civil e Militar, em Maceió, promovendo-se as diligências a seguir explicitadas:
1) Autuação e registro do presente Procedimento Administrativo junto ao sistema SAJ/MP;
2) Expedição e publicação de RECOMENDAÇÃO que trate das matérias acima enunciadas;
3) Remessa de ofícios ao Delegado-geral da Polícia Civil de Alagoas, ao Comandante-Geral da Polícia Militar de Alagoas e à
Secretaria de Segurança Pública do Estado de Alagoas para que adotem as providências cabíveis, a partir dos exatos termos da
RECOMENDAÇÃO a ser expedida, atinente aos fatos em epígrafe;
3) Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

Maceió, 29 de julho de 2024.
Karla Padilha Rebelo Marques

Promotora de Justiça 
Titular da 62ª Promotoria de Justiça da Capital
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Promotor de Justiça
 

Portarias
 

 
MP n.º 09.2024.00000752-8

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, pelo Promotor de Justiça signatário e com apoio do Núcleo de Defesa
da Educação, no exercício das atribuições constitucionais conferidas pelo art. 129 da Constituição da República;
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 128, inciso II da Constituição Federal, que preconiza que é função do Ministério Público
"zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública, para a proteção do patrimônio público
aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia"; 
 
CONSIDERANDO que o art. 208 da Constituição Federal estabelece que o dever do Estado com a Educação se efetivará com o
“atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde”, dentre outros;
 
 CONSIDERANDO que à educação é dado o status de direito fundamental (CF, art. 6º), dispondo a Constituição da República
ser ela um "(...) direito de todos e dever do Estado (...)" notadamente com vistas no "(...) pleno desenvolvimento da pessoa, seu
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho" (CF, art. 205) e na “universalização do atendimento
escolar” (CF, art. 214). Tudo em atendimento ao princípio da "absoluta prioridade" (CF, art. 227)..
 
CONSIDERANDO o impositivo do art. 11, inciso VI, da LDB (Lei 9.394/96), que dispõe ser dever dos Municípios a garantia do
transporte adequado para os alunos de sua rede de ensino como garantia de efetivo acesso ao ensino fundamental e que a
oferta irregular do ensino fundamental, neste incluído o próprio transporte escolar, acarreta crime de responsabilidade do
administrador, nos termos do art. 208, § 2º da CF/88, art. 54, § 2º, do ECA e art. 5º, § 4º, da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação;
 
 CONSIDERANDO que o acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de
cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o
Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo (Lei 9.394/96, art. 5º);
 
 CONSIDERANDO a normativa que trata da qualidade e segurança do transporte escolar previstas tanto no Código de Trânsito
Brasileiro (arts. 136/138), como na  Instrução Normativa do Órgão de Trânsito local, o DETRAN-AL (Instrução Normativa n.º 01
de 2.017) e, bem assim, no Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/15, arts. 3º, inciso I, 8º, 9º, inciso IV, 46 e seg.);
 
CONSIDERANDO, por fim, o disposto nos arts. 26, inciso I e 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93 e na Resolução nº
174/2017 do CNMP;
 
RESOLVE:
 
Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO visando o acompanhamento e fiscalização, de forma continuada, do Direito à
Educação, em especial da regularidade do Transporte Escolar, além de determinar as seguintes providências:
 
1. Autue-se como PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tudo digitalmente, através do sistema SAJMP, devendo ser anotado,
ainda, como assunto objeto da presente o seguinte: “Averiguação da  regularidade do fornecimento do transporte escolar no
Município de Delmiro Gouveia”;
 
2. Comunique-se da instauração do presente procedimento, por meio de ofício a ser encaminhado via criação de protocolo
unificado, ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, ao teor do art. 1º, § 2º, da
Resolução nº 01/96 da PGJ; e, 
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Processo SAJ/MP nº06.2024.00000306-5.
 
 
 
POLUIÇÃO POR LANÇAMENTO DE RESÍDUOS.
 
 
 
PORTARIA Nº 0002/2024/02PJ-DGou
 
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por meio da 2ª Promotoria de Justiça de Delmiro Gouveia, em face de peças de
informação fornecidas pelo Relatório de Fiscalização Ambiental Preventiva Integrada do São Francisco (FPI), informando pela
realização de abate clandestino de aves nas coordenadas geográficas Lat. -9 22'10" e Long. -38º 0'.59", CLEDJA GOMES F DE
MELO EIRELI, cujo nome fantasia é AVÍCOLA FERREIRA DE MELO, colocando em risco a saúde e o meio ambiente, entre
outros problemas relacionados com a qualidade de vida dos munícipes.

 
3. Promova-se a publicação da presente em Diário Oficial;
 
4. Expeça-se requisição ao Município de Delmiro Gouveia, através de sua Prefeit e também da Secretária da pasta respectiva,
para que encaminhe, no prazo de 10 dias a contar do recebimento do respectivo ofício, a ser encaminhado por meio virtual, com
inclusão dos dados no sistema "Transporte Legal": a) a relação de todos veículos destinados ao transporte escolar, com os
dados de identificação respectivos, todos indicados no sistema "Transporte Legal"; b) as inspeções semestrais exigidas
expressamente pelo artigo 136, inciso II, do CTB; c) o número total de alunos da rede respectiva; d) as rotas feitas por cada
veículo e as escolas respectivamente atendidas, além do número de viagens de cada veículo. 
 
5. Requisite-se, outrossim, para envio em meio digital: a) cópia do edital e do contrato, em vigor, (e aditamentos, se for o caso)
referente à locação dos veículos para transporte escolar do Município; b) relação nominal de todos os motoristas que realizam o
transporte escolar, com cópias da Carteira Nacional de Habilitação e do certificado do Curso Especializado (CTB art. 138, inciso
V), além de certidão individualizada de que preenchem todos os requisitos legais (CTB, art. 138); ,e c) os atos administrativos,
com os procedimentos respectivos, de fiscalização do contrato de transporte (Lei 8.666/93, arts. 58, inciso III, 67 e segs.).
 
6. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Municipalidade;
 
7. Solicite-se a atuação conjunta, neste feito, com o Núcleo de Defesa da Educação, através de Ofício encaminhado ao
Procurador-Geral de Justiça;
 
8. Após, cumpridas tais determinações, independentemente de ter transcorrido o prazo de resposta, voltem os autos conclusos
para demais deliberações;
 
Delmiro Gouveia, 29/07/2024
 
DÊNIS GUIMARÃES DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça 
 
 
 
LUCAS S J CARNEIRO
Promotor de Justiça
Núcleo de Defesa da Educação – CAOP/MPAL
 
MP n.º 09.2024.00000752-8 

Data de disponibilização: 30 de julho de 2024 Edição nº 1177

Diário Oficial Eletrônico instituído e regulamentado pelo Ato PGJ nº 10/2019, de 01 de agosto de 2019 – DOE 02/08/2019

23



 
 
  
CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e recuperá-lo para
as presentes e futuras gerações;
 
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos (CF, art. 196);
 
CONSIDERANDO que o município, dentre outras tarefas, tem o dever de proteger a saúde e o meio ambiente;
 
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público tomar todas as medidas necessárias para a implementação do equilíbrio
ambiental, sejam elas positivas (provocando o Poder Público para a elaboração de planos, controlando a omissão pública e
privada), sejam elas negativas (coibindo condutas dos diversos agentes envolvidos que de alguma forma intentem contra seus
princípios).
 
CONSIDERANDO a existência de interesse do Ministério Público na apuração dos fatos, com o objetivo de implementação das
medidas de âmbito civil preconizadas pelo art. 129, inciso III da Constituição Federal; e
 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal prevê a sujeição dos degradadores do meio ambiente a imposição de sanções
penais e administrativas, além da obrigação de reparar os danos causados (CF art. 225, § 3.º).
 
 
RESOLVE
 
 
com espeque no art. 2º, II da Resolução nº 01, de 14 de julho de 2010, do COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, instaurar o presente:
 
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO,
 
 
promovendo as diligências necessárias e passando a adotar as seguintes providências:
 
1  Comunicação da instauração do presente Inquérito Civil, através de ofício, ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do
Ministério Público, ao teor do art. 1º, § 2º, da Resolução nº 01/96, da PGJ.
 
2  Juntada aos autos das peças de informação;
 
3  Ofício a representada com a minuta de Termo de Ajustamento de Conduta. 
 
Por fim, oficie-se ao Exmo. Procurador-Geral de Justiça, solicitando a publicação da presente Portaria no Diário Oficial do
Estado de Alagoas, na forma do art. 7º da Resolução CPJMPAL nº 01, de 14 de julho de 2010.
 
 
Registre-se e cumpra-se.
 
 
Delmiro Gouveia, 29 de julho de 2024.
 
 
PAULO HENRIQUE CARVALHO PRADO 
Promotor de Justiça
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, através da Promotoria de Justiça de Água Branca,
CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que, como defensor da ordem jurídica, incumbe ao Ministério Público a defesa do patrimônio público e social,
da moralidade e da eficiência administrativa, nos termos do artigo 25, inciso IV, alíneas "a" e "b" da Lei nº 8.625/93;
CONSIDERANDO que o caput do artigo 37 da Constituição da República estabelece como princípios norteadores da atividade
administrativa, dentre outros, o da publicidade;
CONSIDERANDO que é atribuição legal do Ministério Público expedir RECOMENDAÇÕES visando à melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover (artigo 6º,
inciso XX da Lei Complementar nº 75/93 e artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93);
CONSIDERANDO que a garantia ao elemento pleno da cidadania, elemento essencial da democracia e do estado de direito,
tem como aspecto essencial a possibilidade de amplo acesso, por todos, às informações de seu interesse particular ou de
interesse coletivo ou geral, contidas em documentos que se encontram na posse dos órgãos públicos, o que proporciona maior
transparência administrativa e o consequente controle dos atos praticados pela administração pública;
CONSIDERANDO que este Agente Ministerial em análise ao Portal da Transparência do Município de Pariconha-AL, verificou
que este apresenta um serviço de prestação de informações extremamente limitado, desabastecido, desatualizado,
especialmente no tocante à alimentação de informações de todos os servidores lotados nas Secretarias Municipais;
RESOLVE
instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com fulcro na Resolução nº 174 do CNMP, destinado a acompanhar o integral
cumprimento da alimentação de informações no Portal da Transparência do Município de Pariconha-AL acima referido e
promover a correta adequação do portal da transparência e demais mecanismos de comunicação do município, de forma que
obedeça rigorosamente às regras e princípios insculpidos na Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), na Lei
Complementar nº 131/2009 (Lei da Transparência) e na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal),
cumprindo, assim, a necessária 
transparência na gestão pública.
E para tanto, passo a adotar as seguintes providências:
a) registro e autuação no SAJ-MP;
b) expedição de ofício ao Município de Pariconha-AL para adequar os itens pendentes em seu portal;
c) remessa de cópia desta Portaria ao Presidente do Conselho Superior do Ministério Público de Alagoas, para os fins legais
pertinentes à matéria.
Publique-se.
Cumpra-se.
 
Água Branca, 29 de julho de 2024
 
Romulo de Souto Crasto Leite 
Promotor de Justiça
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